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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 7 de Agosto de 1998
O Conselho do Governo Regional dos Açores, reunido na Vila da Madalena do Pico, no dia 6 de Agosto, apreciou a recente evolução do processo de realojamento dos sinistrados do sismo de 9 de Julho de 1998 e a imensa onda de solidariedade protagonizada não só pela comunidade açoriana em geral, como por inúmeras instituições, personalidades e cidadãos, quer nacionais, quer europeus, quer mesmo de muitos países de outros continentes.

O Centro de Promoção da Reconstrução já encomendou 300 pré-fabricados e vários armazéns a diversas empresas do continente português e estrangeiras, que permitirão, até Outubro próximo, alojar todas as pessoas que se encontram precariamente instaladas em tendas. Assim, para além dos 20 pré-fabricados e três armazéns que já chegaram à Horta, está prevista a chegada, até final deste mês, de mais 35 pré-fabricados e cinco armazéns. Em Setembro deverão ser entregues mais uma centena e em Outubro outros 140 módulos. O Centro de Promoção da Reconstrução está já a preparar os locais para a respectiva montagem, de modo a que as famílias do Faial e Pico que se encontram deficientemente instaladas possam restabelecer a normalidade das suas vidas, ainda que de forma provisória.

Está concluída a recolha exaustiva de todos os dados necessários à caracterização sócio-económica dos agregados familiares sinistrados, encontrando-se em curso o seu tratamento analítico, com a finalidade de se proceder à distribuição das famílias pelos diversos escalões de rendimentos. Pretende-se, a breve trecho, a publicação de um regulamento objectivo, justo e desburocratizado, que facilite o apoio a todas as famílias.

Também no âmbito do Centro de Promoção da Reconstrução, estão a ser tomadas medidas que visam o estabelecimento de um corpo de pessoal técnico para auxiliar individualmente os sinistrados, nos processos de reconstrução das suas casas, nomeadamente no desenvolvimento de projectos e no aconselhamento técnico das obras.

O Governo Regional apreciou, ainda, com muito agrado, que continua viva a onda de solidariedade gerada em todo o país e no estrangeiro e que muitas têm sido as ofertas voluntárias no apoio às populações. O Governo Regional dirige uma palavra de agradecimento especial às Forças Armadas e a todos os jovens que têm sido incansáveis no trabalho de apoio às famílias atingidas pelo sismo.

Nesta reunião, o Conselho do Governo Regional deliberou:

1 - Propor à Assembleia Legislativa Regional dos Açores um pacote de diplomas para posterior apreciação e aprovação da Assembleia da República, visando:

a) A isenção de taxas municipais para as obras particulares que venham a beneficiar de apoios de qualquer espécie da Administração Regional Autónoma, no âmbito dos programas de reconstrução das habitações danificadas pelo sismo de 9 de Julho;

b) A prorrogação dos prazos de pagamento de quaisquer taxas e impostos que tivessem ou tenham de ser satisfeitos entre os dias 9 de Julho e 31 de Agosto de 1998, nas Tesourarias da Fazenda Pública dos concelhos das ilhas Faial, Pico e São Jorge;

2 - Solicitar ao Governo da República que legisle no sentido de:

a) instituir um regime de isenção emolumentar  relativamente a actos notariais e registrais que envolvam imóveis e móveis sujeitos a registo, cuja aquisição venha a ser apoiada pela Administração Regional Autónoma;

b) permitir a extensão, por um período de dois anos do regime contido no artigo 28º do Decreto-Lei nº 184/96, de 2 de  Junho, relativamente a categorias e carreiras integradas  no grupo de pessoal técnico;

c) prorrogar, por três meses, os prazos para a prática de quaisquer actos processuais ou procedimentais, bem como para interposição de quaisquer acções ou recursos graciosos ou contenciosos que houvessem de expirar entre os dias 9 de Julho e 31 de Agosto de 1998, relativamente a cidadãos residentes e a serviços sediados ou localizados nas ilhas Faial, Pico e São Jorge;

d) permitir a isenção de IVA em algumas aquisições de bens e serviços necessários à reposição da normalidade das condições de vida das populações afectadas pela crise sísmica;

e) introduzir medidas excepcionais de economia processual no registo de prédios ou de ónus que sobre eles impendam;

f) fixar a duração máxima dos contratos de trabalho a termo certo, para o exercício de actividades nos departamentos, organismos e serviços da Administração Regional Autónoma, de modo a responder ao aumento excepcional do volume de trabalho originado pelas obras de reconstrução nas ilhas atingidas pelo sismo;

g) estabelecer um regime excepcional para a realização de contratos de obras públicas e de fornecimentos, aquisição e locação de bens e serviços, no âmbito dos trabalhos de reparação e reconstrução e outros decorrentes da crise sísmica de 9 de Julho;

3 - Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação à empresa Almeida & Azevedo, Lda, da participação social detida pela Região Autónoma dos Açores na SITURPICO - Sociedade de Investimentos Turísticos do Pico, S.A., correspondente a 56,65 por cento do respectivo capital, que originará um encaixe financeiro de 163.806.720$00 (cento e sessenta e três milhões  e oitocentos e seis mil e setecentos e vinte escudos);

4 - Aprovar uma Resolução que cria um Grupo de Trabalho encarregue de definir a metodologia a adoptar para a elaboração do Plano de Gestão da Bacia Hidrográfica do Faial da Terra, no concelho de Povoação, que terá como objectivo regularizar o escoamento de águas e disciplinar a sua utilização, por forma a prevenir a ocorrência de cheias;

5 - Aprovar uma Resolução que prorroga até ao próximo dia 31 de Dezembro, o período de atribuição da ajuda de 1$00 (um escudo) por livro de leite à indústria transformadora de lacticínios das ilhas São Miguel, Terceira e Faial;

6 - Aprovar uma Resolução que autoriza o Serviço Regional de Protecção Civil dos Açores a convidar três empresas da especialidade, sem publicação prévia de anúncio, a apresentarem propostas para a concepção, fornecimento e instalação de uma rede integrada de radiocomunicações privativas, em virtude de não ter sido admitida, nos termos do artigo 61º do Decreto-Lei nº 55/95, de 25 de Março, a proposta do único candidato admitido à segunda fase do concurso público internacional aberto por aquele serviço;

7 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria um novo regime de comparticipações na aquisição de habitação própria;

8 - Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece apoios a obras de reparação, conservação e beneficiação em habitações degradadas, através da concessão de comparticipações financeiras na aquisição de materiais e mão-de-obra.
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